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RESUMO 

 

O balanço energético negativo durante o pós-parto é uma condição fisiológica que se agrava 

principalmente pela baixa ingestão de matéria seca durante o período de transição. As 

consequências dessa condição irão afetar toda a lactação posterior causando grandes perdas 

econômicas, seja pela diminuição na produção de leite, custos com tratamentos para as 

doenças que ocorrerão decorrentes dessa condição ou ainda pela perda dos animais. O 

presente trabalho revisa os principais nutrientes e exigências das vacas leiteiras durante o 

período de transição e aborda as estratégias nutricionais que podem ser adotadas com a 

finalidade de aumentar a ingestão de matéria seca ou de atender as exigências do período sem 

alteração nessa ingestão, como por exemplo, com o uso de precursos gliconeogênicos, de 

aminácidos e gorduras protegidos, de ionóforos, de leveduras, de fibra de boa qualidade, de 

colina, de niacina, de cromo e de dietas aniônicas. A prevenção sempre terá mais sucesso, 

economicamente, do que os métodos curativos, portanto, fornecer uma dieta balanceada com 

nutrientes de qualidade durante o período de transição deve ser uma constante na produção de 

leite, assim como o uso de estratégias nutricionais que visem a saúde do rebanho. 

 

Palavras chave: período de transição, balanço energético negativo, nutrição, bovinos, vacas 

leiteiras 



 
 

ABSTRACT 

 

The negative energy balance during the postpartum is a physiological condition which gets 

worse mainly in reason of the decrase dry matter intake during transition period. The 

consequences of this condition will affect the wolhe the subsequent lactation causing 

significant economic losses, either by decrease production milk, costs with treatment for the 

disease that will occur resulting from this condition or by death of animals. The present work 

review the major nutrients and requirements for dairy cows during the transition period and 

touches the nutrition strategies that may be adopted with the purpose of increase dry matter 

intake or meet requirements of the period without change this intake, as for example, using 

gluconegonic precursor, protected amino acids and fats, ionophores, yeast, good quality 

fiber, choline, niacin, chrome and anionic diets. The prevention always will be more 

successfull, economically, than curative methods, therefore, offer a balanced diet with quality 

nutrients during transition period must be a constant in production of milk as well as the use 

of nutrition strategies that aimed herd health. 

 

Key-words: transition period, energy negative balance, nutrition, cattle, dairy cows 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 O período de transição, que compreende três semanas antes a três semanas depois do 

parto, é um período crítico para determinar o bem-estar e a lucratividade de vacas 

individualmente durante a lactação seguinte. Ela passará de um período com menores 

exigências metabólicas, para um período com grandes exigências, o de produção de colostro e 

subsequente produção de grandes volumes de leite. Muitas doenças podem ocorrer nesse 

período (GRUMMER, 1995).  

O primeiro desafio enfrentado pelas vacas é um súbito e marcado aumento nas 

exigências nutricionais para produção de leite, no momento em que há diminuição da ingestão 

de matéria seca (IMS), portanto o fornecimento de nutrientes está deficiente. As restrições 

impostas pela baixa IMS, em conjunto com outros fatores estressantes associados ao parto e 

ajustes para a lactação, contribuem para a alta incidência de doenças durante o período de 

transição. 

As vacas não possuem a capacidade de consumir nutrientes energéticos através da 

IMS voluntária após o parto para suprir as exigências para a produção de leite. Assim, a vaca 

entrará em balanço energético negativo (BEN) por um período que pode variar de dias a 

semanas do início da lactação. Nas últimas 3 semanas antes do parto a IMS pode diminuir 10 

a 30% comparado com a ingestão no começo do período seco (DRACKLEY et al., 2005). 

 Uma grande variedade de estratégias nutricionais para facilitar as adaptações 

metabólicas e fisiológicas têm sido propostas (FRIGGENS et al., 2004; ROCHE et al., 2013). 

Deve-se buscar fornecer os nutrientes necessários, mas também promover o apetite e uma 

maior IMS após o parto (GRUMMER et al., 2004). 

Esta monografia tem o objetivo de revisar as causas do BEN e de avaliar como 

diferentes estratégias nutricionais pré e pós-parto podem afetar o BEN e a adequação dos 

nutrientes. Para o sucesso do período de transição é preciso promover maior IMS de dietas 

corretamente balanceadas após o parto. 
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2 DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 Revisão Bibliográfica 

 

2.1.1 Energia 

 

As exigências energéticas para mantença e produção de leite são expressas em energia 

líquida para lactação (ELL) (National Research Council, NRC, 2001). As exigências por ELL 

praticamente dobram após o parto, como é demonstrado na Tabela 1. 

 

Tabela 1: Exigências (MCal/d) de energia líquida para lactação (ELL) para vacas leiteiras e 

novilhas dois dias antes e dois dias depois do parto. 

 

 725 kg multíparas    570 kg primíparas  

Função -2 dias +2 dias -2 dias +2 dias 

Mantença 11.2 10.08 9.29 8.50 

Prenhez 3.29 -- 2.79 -- 

Crescimento -- -- 1.88 1.69 

Produção de 

leite 

-- 18.69 -- 14.89 

Total 14.5 28.77 13.98 25.09 

Fonte: Adaptado de Drackley et al., 2005 

 

Segundo o NRC (2001), durante o período seco, são exigidas dietas com 1,30 MCal 

ELL/kg de MS para mantença, prenhez e desenvolvimento da glândula mamária em vacas 

multíparas. Já para vacas recém-paridas, a densidade energética da dieta recomendada pelo 

NRC (2001) é de 1,62 Mcal ELL/kg de MS. O consumo correto de energia durante o período 

seco provavelmente é o principal desafio do período de transição. As dietas com excessiva 

densidade energética podem aumentar a predisposição ao desenvolvimento de esteatose 

hepática e cetose. Já dietas com baixos níveis de energia compremetem a ingestão energética 

afetada pela baixa IMS e acentuam o BEN (SANTOS, 2006). 

Vacas que entram no período seco normalmente comem dietas com alta fibra, 

diferente da dieta da lactação. Com isso, há uma alteração na população bacteriana, no 

tamanho das papilas ruminais e na capacidade de absorção dos ácidos graxos voláteis (AGV) 

no rúmen (GOFF & HORST, 1997). As dietas com níveis mais altos de carboidratos não 
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fibrosos (CNF) possuem maior concentração de energia, proporcionando uma adaptação 

ruminal dos microrganismos e das papilas para dieta do início da lactação. O desenvolvimento 

das papilas do rúmen é lento e depende da disponibilidade de ácidos graxos, principalmente o 

ácido propiônico (DIRKSEN et al., 1985). 

Por outro lado, alguns autores têm preconizado que dietas com energia controlada 

durante o período seco contribuem para um maior sucesso no período de transição. Drackley e 

Dann (2008) indicaram uma estratégia simples para o período seco e de transição que é a de 

alimentar as vacas para atender suas exigências nutricionais, mas não excedê-las. Esses 

autores relatam que superalimentar as vacas no período seco diminui a IMS, contribui para 

uma maior mobilização de gordura e aumenta a deposição dessa gordura no fígado. Promover 

uma dieta balanceada com alto volumoso que irá limitar o consumo de energia total, 

possibilita a diminuição de IMS após o parto. 

 Douglas et al. (2006) demonstraram que o consumo excessivo de energia no período 

seco resulta em alterações no perfil metabólico, com altas concentrações de ácidos graxos 

não-esterificados (AGNE) e beta-hidroxibutirato (BHB) no sangue e mais triglicerídeos no 

fígado. Graugnard et al. (2012) demostraram que controlando a energia da dieta, foi possível o 

aumento da função dos neutrófilos no pós-parto, melhorando a função do sistema imune. 

 Em um estudo de Cardoso et al. (2013) foram analisados sete experimentos de 1993 a 

2000 sobre o consumo de energia no pré-parto associado ao desempenho reprodutivo em 

vacas Holandesas, em um total de 408 animais. Foram utilizadas duas dietas, uma de alta 

energia (HE – high-energy diet) em que as vacas tinham livre acesso a uma dieta que excedia 

os níveis propostos pelo NRC (2001) para ELL e uma de energia controlada (CE – controlled-

energy diet) em que as vacas foram alimentadas com quantidades restritas para atingir a 

ingestão de 80% das exigências de ELL propostas pelo NRC (2001) ou que foi permitido o 

livre acesso a uma dieta de alta fibra e baixa energia para limitar a ingestão de ELL em 

aproximadamente 100% das exigências do NRC (2001), durante o período seco distante (FO 

– far-off – 60 até 28 dias pré-parto) ou período seco próximo (CU – close-up – 28 dias pré-

parto até o parto). Concluíram que vacas alimentadas com dieta CE no período CU tiveram 

um menor intervalo de tempo entre parto e concepção do que vacas recebendo dietas HE. 

Além disso, as vacas que receberam dieta CE durante o período FO perderam menos ECC 

durante as primeiras 6 semanas após o parto. Além disso, a dieta com CE poderia simplificar 

o manejo de vacas no período seco por permitir um único grupo de animas ao invés de dois 

grupos (CU e FO) (DANN et al., 2006). 
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2.1.2 Proteína  

 

A proteína da dieta é chamada de proteína bruta (PB) e é composta por uma porção de 

proteína verdadeira e uma porção de nitrogênio não-proteino (NNP). O NNP é completamente 

degradado no rúmen e tem como exemplos, a ureia, os aminoácidos (AA) livres, os ácidos 

nucleicos e a amônia (NRC, 2001). Forragens de gramíneas e leguminosas possuem altas 

concentrações de NNP, assim como a palha e a silagem, por conta da proteólise que ocorre 

durante o processamento (VAN SOEST, 1994). 

A PB é composta por uma fração degradável no rúmen (PDR) e uma fração não-

degradável no rúmen (PNDR). A PDR sofre ação de enzimas (proteases, peptidases e 

deaminases) secretadas pela microbiota ruminal que utilizará peptídeos, AA e amônia, 

produtos da degradação, para síntese de proteína microbiana (Pmic) e multiplicação celular. A 

Pmic é a principal fonte de proteína metabolizável (PM) para ruminantes, sendo a PNDR a 

segunda fonte seguida da proteína endógena (SANTOS; PEDROSO, 2006). 

A degradação ruminal das proteínas fica por conta das proteases, peptidases e 

desaminases microbianas que irão liberar peptídeos, AA e amônia que serão nutrientes para o 

crescimento bacteriano ruminal (WALLACE, 1996). Quando a taxa de incorporção de AA e 

amônia à proteína microbiana excede, há um aumento na concentração de amônia no rúmen 

ou estes compostos podem escapar da degradação ruminal e serem absorvidos no intestino 

(WALLACE, 1996). 

É importante promover quantidades adequadas de PDR para maximizar a síntese de 

Pmic e de PNDR para otimizar o perfil de AA absorvidos no intestino (NRC, 2001). Dietas 

com PB limitada podem comprometer o crescimento bacteriano e a fermentação ruminal, o 

que leva a uma diminuição na produção de leite e na IMS. Por outro lado, dietas com PB em 

excesso estão associadas com o aumento na concentração de amônia e ureia no leite e no 

sangue que levam a uma alteração na fisiologia uterina por declínio do pH uterino, causando 

efeitos negativos na reprodução (BUTLER, 1998). 

Existem indicadores que permitem uma adequação da nutrição proteica na dieta de 

vacas leiteiras. São eles o nitrogenio ureico no leite (NUL) e nitrogênio ureico no sangue 

(NUS). Segundo Butler et al. (1995), NUL maior que 19 mg/dL foi associado com diminuição 

na fertilidade. 

Assim como a Pmic depende da quantidade de nitrogênio no rúmen, a disponibilidade 

correta de energia para a síntese proteica é fundamental. Maeng et al. (1997) demonstrou que 

o excesso de proteína e a deficiência de carboidrato na dieta resulta na utilização ineficiente 
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dos substratos fermentáveis, reduzindo a síntese de Pmic. A Pmic é considerada de alta 

qualidade por sua alta digestibilidade e composição de AA essenciais que são similares ao 

perfil de AA do leite (SCHWAB, 1995). As quantidades necessárias para a máxima síntese de 

Pmic ainda não foram determinadas (NRC, 2001). 

As proteínas protegidas são proteínas que foram tratadas ou processadas de maneira 

que a degradabilidade ruminal foi diminuída ou que a disponibilidade de PNDR aumentou 

(NRC, 2001). É importante na alimentação de vacas leiteiras, pois na maioria dos alimentos 

há pouca disponibilidade de PNDR. Os métodos utilizados foram prescritos em alguns 

estudos e consistem no uso do calor, de agentes químicos ou a combinação de ambos 

(SATTER, 1986; SCHWAB, 1995). O calor diminui a degradabilidade ruminal da proteína 

pela desnaturação da mesma e pela formação do complexo proteína-carboidrato (reação de 

Maillard) (NRC, 2001). Os agentes químicos também causam desnaturação, mas também 

podem se aderir à proteína sem causar alteração na sua estrutura, como por exemplo, o tanino 

(SCHWAB, 1995).  

A necessidade de PB durante o período seco se deve a mantença, ao crescimento do 

feto e anexos, ao crescimento da glândula mamária, e por vezes, ao crescimento da vaca e 

redução do consumo nos últimos dias pré-parto, sendo recomendada 12% na MS (NRC, 

2001). 

 Porém, a exigência da vaca leiteira não é essencialmente pela PB e sim por AA. Os 

AA essenciais (arginina, histidina, isoleucina, leucina, lisina, metionina, fenilalanina, 

treonina, triptofano e valina) não são sintetizados pelos animais e precisam ser ingeridos via 

alimentação. O NRC (2001) considerou que os conhecimentos atuais não são suficientes para 

estabelecer as recomendações de AA para vacas leiteiras. Lisina e metionina tem sido 

identificados como os AA mais limitantes para a síntese da proteína do leite (SCHWAB et al., 

1992). Segundo o NRC (2001), para mantença e produção de proteína no leite, o 

recomendado de lisina é de 7.2% na PM e de metionina é de 2.4% na PM. 

 As exigências de PDR, PNDR e PB dependem da concentração da energia disponível 

na dieta e da IMS (NRC, 2001). Programas de formulação de rações usam os fatores animais 

e dietéticos para estimar as exigências para situações e dietas específicas. Os parâmetros que 

variam são, basicamente, o peso corporal e os níveis de produção, assim como o nível de 

energia  da dieta e a IMS (NRC, 2001). 

 Mais informações são necessárias acerca das exigências de AA para vacas leiteiras. 
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2.1.3 Carboidratos 

 

 A fermentação de carboidratos no rúmen produz ácidos graxos de cadeia curta 

(AGCC) que são a principal fonte de energia para ruminantes, atendendo até 80% das 

exigências diárias. Além disso, segundo Varga e Kononoff (1999), os carboidratos utilizados 

pelos microorganismos ruminais são essenciais para maximização da síntese proteica 

microbiana e manutenção da flora ruminal. 

 Para Mertens (1992), os carboidratos são classificados em fibrosos (CF) e não fibrosos 

(CNF). Os CNF são as frações degradadas mais rapidamente no rúmen e incluem a pectina, o 

amido e os açúcares e estão presentes do conteúdo celular. Os CF incluem a celulose e a 

hemicelulose e ocupam espaço no trato digestivo, exigindo mastigação para reduzir o 

tamanho das partículas e passagem através do trato digestivo, sendo considerados assim, 

como fibra e não podem ser digeridos por nenhuma enzima animal. 

 O método de alimentação é importante na relação entre o CNF e CF da dieta. Nas 

dietas totais balanceadas (TMR – total mix ration), o CF é consumido no mesmo momento 

que o CNF, o que permite ruminação e produção de saliva que terá papel importante no 

tamponamento a partir do momento em que o CNF começará a ser fermentado. Já quando a 

forragem é consumida separadamente do concentrado, ocorrem alternâncias no pH ruminal, 

que podem ser associadas com a redução na gordura do leite e também da produção (NRC, 

2001). 

 

 

2.1.3.1 Carboidratos não-fibrosos (CNF) 

 

Dentre os CNF, pode-se citar o amido, a pectina e os açúcares. A pectina está presente 

na lamela média da parede celular, mas é considerada um CNF por ser totalmente solúvel em 

detergente neutro e ser rápida e extensamente degradável pelos microorganismos ruminais 

(VAN SOEST, 1994). Deste modo, a pectina é classificada com fibra solúvel (HALL, 1994). 

O amido compreende 50 a 100% do CNF na maioria dos alimentos (NRC, 2001). O 

amido é um polissacarídeo não estrutural sintetizado pelas plantas com função de reserva 

energética e é formado por dois polímeros de glicose, a amilose e a amilopectina (WANG et 

al., 1998). A fermentação do amido varia de acordo com o grão e o processamento do mesmo. 

Existe uma camada fibrosa externa dos grãos chamada de pericarpo que representa o maior 
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impedimento físico para a colonização microbiana e digestão do amido. O rompimento do 

pericarpo pode ocorrer pela mastigação ou processamento do grão (MATHISON, 1996). 

A fermentação ruminal do amido aumenta a produção de ácido propiônico do rúmen 

(SUTTON et al., 2003). Já os açúcares aumentam a produção de ácido butírico (OBA, 2001) e 

a pectina aumenta a produção de ácido acético e fórmico no rúmen (DEHORITY, 1969). 

Somente o ácido propiônico será utilizado na gliconeogênese para síntese de glicose. 

A inclusão de amido na dieta de vacas no período seco fica entre 12 a 16% da MS 

(DRACKLEY; JANOVICK-GURETZY; DANN, 2007). Já em dietas no pós-parto, o amido 

na dieta não deve exceder 25% (DANN; NELSON, 2011) 

Holden et al. (1995) sugere que vacas que se alimentam de pastagens de alta qualidade 

e são alimentadas com concentrado duas vezes por dia, devem receber tamponantes 

misturados ao concentrado para manutenção do pH ruminal. 

 

 

2.1.3.2 Carboidratos fibrosos (CF)   

 

 A fibra representa a fração dos carboidratos dos alimentos de digestão lenta ou 

indigestível e que pode limitar a IMS e energia, dependendo de sua concentração e 

digestibilidade (NUSSIO et al., 2006). Vacas em lactação devem consumir diariamente 

quantidades mínimas de fibra para estimular a mastigação, manter o fluxo de saliva e um 

ambiente ruminal favorável ao desenvolvimento de microorganismos responsáveis pela 

digestão de CNF. Teores insuficientes de fibra reduzem o pH ruminal, diminuem a IMS, 

provocam queda no teor de gordura do leite e aumentam o risco de ocorrerem distúrbios 

metabólicos (ALLEN, 1996; VARGA; KONONOFF, 1999). 

Segundo Minson (1990), a ingestão e a digestibilidade da MS da forragem é o que vai 

determinar a produção animal em pastejo. Esses fatores são influenciados pela proporção da 

parede celular, pela resistência da forragem e pelas estruturas fibrosas que se rompem em 

pequenas partículas durante a mastigação e a digestão.  

Dois tipos de fibra são usados para descrever o conteúdo fibroso dos alimentos, a fibra 

em detergente ácido (FDA) e a fibra em detergente neutro (FDN). Segundo Hutjens (2008), a 

FDA consiste em celulose e lignina e é não considerado uma medida da fibra dos alimentos, 

pois o método FDA foi desenvolvido como um passo preparatório para determinação da 

liginia (VAN SOEST, 1994). Já a FDN consiste da FDA mais a hemicelulose, que representa 
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o total de fibra da alimentação (conteúdo da parede celular). Por conta disso, a FDN é 

utilizada para predizer o consumo e está relacionada com o tempo de ruminação.  

 O conceito de fibra fisicamente efetiva (feFDN) é proposto por Mertens (1997) e 

corresponde principalmente ao tamanho de partícula de FDN, que estimula a mastigação e 

estabelecem uma estratificação bifásica do conteúdo ruminal para a formação de uma camada 

flutuante de partículas grandes, denominadas de mat, sobre um pool de líquido e partículas 

pequenas. Está relacionada à característica de fibrosidade, índice de valor forrageiro e 

estrutura física. Segundo Hutjens (2008), os valores de feFDN são determinados por 

peneiramento utilizando telas para separar a forragem por tamanho de partícula (Penn State 

Forage Separator ou Wisconsin Forages Screens). Para esse autor, partículas com mais de 

dois centímetros contribuem para a ruminação e manutenção dos movimentos ruminais As 

partículas retidas nas duas primeiras peneiras são consideradas feFDN As exigências de 

feFDN foram estabelecidas por Mertens (2000) que sugeriu visando manter o pH ruminal e o 

teor de gordura do leite, que a formulação da dieta de conter, no mínimo, 21% de feFDN (19 a 

23% feFDN na MS).  

 Já o conceito de fibra efetiva (eFDN) está relacionado com a manutenção da 

percentagem de gordura no leite, diferentemente da fibra fisicamente efetiva que o foco é em 

estimular a atividade de mastigação (MERTENS, 2001). A fibra efetiva está relacionada com 

a habilidade total de um alimento em substituir a forragem de forma que seja mantida a 

porcentagem de gordura. A falta de fibra efetiva pode influenciar significamente na 

motilidade ruminal, na produção de saliva e no pH ruminal (VARGA, 1997) 

Alguns índices podem ser usados para monitorar as condições ruminais, como a 

porcentagem de gordura no leite, o pH ruminal, a concentração de AGV e o tempo de 

ruminação, sendo esses parâmetros considerados de respostas rápidas a mudanças na dieta. Já 

as respostas tardias que podem vir a ocorrer são a prevalência de laminite e deslocamento de 

abaomaso (NRC, 2001).  

 Segundo o NRC (2001), o recomendado de FDN na dieta com silagem de milho como 

forragem predominante e grão de milho como principal fonte de amido, sendo uma dieta total 

(TMR – total mix ration) é de 25% na MS, sendo que 19% de FDN na MS deverá vir da 

forragem. Já dietas com partículas pequenas de forragem, com outro carboidrato mais 

degradável do que o amido, com menos de 19% de FDN de forragem e dietas que não são 

fornecidas de maneira TMR, exigem maiores concentrações mínimas de FDN (NRC, 2001).  
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Para Drackley et al. (2005) é importante, na dieta de vacas secas, que elas tenham fibra 

com tamanho de partícula suficientes para manter um bom funcionamento ruminal e prevenir 

deslocamento de abomaso. Mas por outro lado, FDN excessivo pode limitar o consumo.  

 

 

2.1.4 Lipídeos 

 

 Lipídeos são utilizados para aumentar a densidade energética da dieta sem a 

necessidade de aumentar os CNF (NRC, 2001). A suplementação com gordura parece ser o 

ingrediente mais lógico para ser usado na dieta para minimizar o BEN, mas há evidências de 

que as vacas não respondem como era esperado durante o período de transição. 

A energia da gordura é 2,25 vezes maior que dos carboidratos e proteínas. Porém, 

gordura a mais na dieta diminuiu a IMS (HUTJENS, 2008). 

As principais fontes de gordura para ruminantes são as sementes de oleaginosas, ricas 

em triglicerídeos (TG), e as forragens, ricas em glicolipídios e fosfolipídios (CARVALHO; 

BARBOSA; MCDOWELL, 2005). A dieta dos ruminantes normalmente apresenta baixos 

teores de lipídeos (5 a 6% na MS) (CARVALHO; BARBOSA; MCDOWELL, 2005). Os 

efeitos negativos na fermentação ruminal ocorrem por um efeito tóxico dos AG aos 

microorganismos e pelo efeito físico da gordura em recobrir as partículas de alimentos 

reduzindo o contato dessas com os agentes da digestão (MEDEIROS, 2007). Segundo o NRC 

(2001), mudanças na IMS, no teor de gordura do leite e digestibilidade de fibra, são 

indicativos de que a fermentação ruminal está alterada durante o fornecimento de gordura. O 

NRC (2001) recomenda que a gordura não deve exceder 6 a 7% da MS da dieta. 

 O metabolismo ruminal dos lipídios acontece por dois processos: lipólise e 

biohidrogenação de ácidos graxos insaturados (JENKINS, 1993). Segundo o mesmo autor, a 

lipólise é a quebra das ligações éster seguida pela biohidrogenação de ácidos graxos 

insaturados (AGI), com o objetivo de reduzir o número de duplas ligações de AGI. A lipólise 

é feita pelas bactérias ruminais e pode ser influenciada pelo nível de gordura na dieta, pH 

rumina l e o uso de ionóforos (DOREAU; CHILLIARD, 1997). A enzima responsável pela 

lipólise é a lipase microbiana presentes em 74 cepas de bactérias ruminais (FAY et al., 1990). 

Essa enzima hidrolisa TG em ácidos graxos livre (AGL) e glicerol. O glicerol é fermentado 

rapidamente, produzindo ácido propriônico (JENKINS, 1993). Já o processo de 

biohidrogenação consiste na adição de íons de hidrogênio nos AG com duplas ligações, 

transformando AGI em ácidos graxos saturados, que são menos tóxicos para a população 
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microbiana ruminal. Quanto maior o grau de insaturação, maior a digestibilidade dos AG 

(JENKINS, 1993). 

 Algumas fontes de gordura, especialmente na forma protegida da degradação ruminal, 

como os sais de cálcio de ácidos graxos de cadeia longa (AGCL), e fontes de gordura 

naturalmente protegidas (sementes de oleaginosas inteiras), possuem um efeito inerte sobre os 

microorganismos do rúmen, sem apresentar toxicidade sobre os processos de degradação 

ruminal (ALLEN, 2000; PALMQUIST; MATTOS, 2006). 

 Em dietas pós-parto, alguns estudos têm demonstrado um aumento na ingestão 

voluntária de energia e melhoria da condição corporal das vacas, reduzindo a mobilização de 

gordura do tecido adiposo e consequentemente diminuindo as concentrações plasmáticas de 

AGNE, enquanto que as concentrações de glicose e IGF-1 (insulin-like growth factor 1) 

aumentam (MCNAMARA et al., 2003; THATCHER et al., 2004). 

Segundo Grummer (2004), a suplementação de gordura nas dietas de vacas de alta 

produção é frequentemente utilizada durante o pós-parto por aumentar a densidade energética 

sem redução do conteúdo de fibras e promover, assim, um aumento na ingestão de energia e 

melhorar o desempenho produtivo e reprodutivo. Para Borba et al. (2006), a adição de 450 a 

700 gramas de gordura na dieta potencializa a ingestão energética sem causar problemas 

relacionados com a IMS.  

 Dessa forma, a adição de fontes de gordura é uma boa alternativa para diminuir o BEN 

no início da lactação e maximizar o desempenho produtivo e reprodutivo no pós-parto, desde 

que a quantidade recomendada não seja excedida. 

  

 

2.1.5 Minerais 

 

Os minerais são exigidos por todos os animais para o funcionamento normal de todos 

os processos bioquímicos do corpo e são dieteticamente essenciais. Participam de diversas 

funções do metabolismo animal, compondo estruturas das biomoléculas, participando como 

cofatores enzimáticos e também, ativando ações hormonais. São classificados em 

macronutrientes minerais: cálcio, fósforo, potássio, sódio, cloro, magnésio e enxofre, e em 

micronutrientes minerais: ferro, iodo, zinco, cobre, manganês, cobalto, molibdênio, selênio, 

cromo, vanádio, sílica, flúor, níquel, arsênio e estanho, assim classificados devido à 

quantidade exigida pelo animal (PEDREIRA; BERCHIELLI, 2006). 
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 A diminuição de agentes antioxidantes (vitamina E, β-caroteno, zinco, selênio e cobre) 

no sangue podem comprometer as funções do sistema imunológico e aumentar a incidência de 

problemas no período de transição. Baixos níveis desses macro e, especialmente, desses 

microminerais estão associados com estresse oxidativo e diminuição na atividade leucocitária 

(WEISS & HOGAN, 1995). 

 As principais fontes de minerais para ruminantes podem vir do solo, da água e do 

alimento. Porém, essas fontes não são suficientes para suprir as exigências dos animais, 

tornando necessária a utilização de fontes exclusivas de minerais para ruminantes. Em 

forrageiras, com a maturidade há o aumento na parede celular, que está associado ao aumento 

de lignina, e a diminuição no conteúdo celular da planta (VAN SOEST, 1994). A lignina liga-

se à maioria dos minerais fazendo com que os mesmos precipitem ou tornem-se indisponíveis 

(NICODEMO; LAURA, 2001). 

 Na Tabela 2, é apresentado o coeficiente de absorção das diferentes fontes minerais na 

disponibilidade para os ruminantes. Quanto maior a participação de elementos com maior 

coeficiente de absorção, maior a assimilação por parte do animal. 

 

 Tabela 2: Disponibilidade dos minerais em diferentes fontes 

Mineral Fonte % mineral Coeficiente de 

absorção (%) 

% absorvível 

Cálcio Fosfato Bicálcio 

Carbonato de Cálcio 

Calcário Calcítico 

22 

39,4 

34 

94 

75 

70 

20,68 

29,55 

23,80 

Fósforo Fosfato Bicálcio 

Fosfato Monoamônio 

Fosfato de Rocha 

19,3 

24,7 

13 

75 

80 

30 

14,48 

19,76 

3,9 

Cobre Óxido de Cobre 

Sulfato de Cobre 

79,9 

25,4 

1 

5 

0,8 

1,27 

Zinco Óxido de Zinco 

Sulfato de Zinco 

78 

36,3 

12 

20 

9,36 

7,26 

 Fonte: Adaptado de NRC (2001) 

  

 As principais formas de fornecimento de suplementação mineral para bovinos leiteiros 

são a suplementação no cocho ad libitum e o uso direto no concentrado (ISHLER et al., 

1997). Geralmente o uso de mineral ad libitum está associada a sistemas de produção de leite 
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a pasto. Porém, existe a desvantagem de que o consumo não segue um padrão regular 

(FARIA; GHELFI FILHO, 2000) Para McDowell (2002), o método mais eficiente para vacas 

leiteiras de alta produção seria por adição do mineral no concentrado afim de garantir a 

ingestão da quantidade de minerais pelo animal. 

  

 

2.1.5.1 Cálcio 

 

O cálcio é o mineral mais abundante no corpo, sendo que 98% encontram-se nos ossos 

e dentes, e o resto está no fluido extracelular e em outros tecidos. A concentração sanguínea é 

mantida entre nove e onze mg/dL (PEDREIRA; BERCHIELLI, 2006), sendo que valor 

menores do que 8.6 mg/dL já são considerados como hipocalcemia subclínica (MARTINEZ 

et al., 2012) 

As forragens são consideradas boas fontes de cálcio e a concentração varia de acordo 

com a espécie forrageira, a porção da planta que foi consumida, a quantidade de cálcio do 

solo, a maturidade da planta e o clima (MINSON, 1990). Os grãos de cereais geralmente são 

pobres em cálcio, já os farelos de oleaginosas apresentam maior teor de cálcio do que os grãos 

de oleaginosas (NRC, 2000). 

O cálcio presente nas suplementações minerais é mais absorvível do que o cálcio das 

forragens e dos alimentos comumente utilizados na dieta de vacas leiteiras (HANSARD; 

CROWLER; LYKE, 1957). O principal fator limitante para essa disponibilidade é a 

solubilidade do cálcio na fonte mineral. O cloridrato de cálcio representa a fonte de cálcio 

com a maior solubilidade, ficando seu coeficente de absorção em 75%. Já o carbonato de 

cálcio fica entre 40 a 51% (HANSARD; CROWLER; LYKE, 1957). 

O cálcio sanguíneo diminui nos últimos dias antes do parto pela utilização desse 

mineral para a formação do colostro (GOFF; HORST, 1997). A concentração de cálcio no 

plasma é controlada pela ação coordenada do paratormônio (PTH) e vitamina D3 (1,25-

dihidrovitamina D3). Esse hormônio irá agir nos rins, no intestino e nos ossos para aumentar 

cálcio no sangue durante o período de transição (HORST et al., 1997). Durante a lactação, há 

grande perda desse mineral e o cálcio é reposto através da dieta, da reabsorção do cálcio dos 

ossos ou da reabsorção do cálcio filtrado a nível glomerular (NRC, 2001). 

No início da lactação, as vacas estão em balanço negativo de cálcio 

(ELLENBERGER; NEWLANDER; JONES, 1931; RAMBERG, 1974) e começam a entrar 

em balanço positivo apenas entre a 6ª e 8ª semana (HIBBS; CONRAD, 1983).  
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Durante a lactação, a exigência de cálcio absorvido para cada quilograma de leite 

produzido é 1.22 g para vacas Holandesas, já para vacas Jersey é de 1.45 g. Para a produção 

de um quilograma de colostro, é exigido 2.1 g de cálcio absorvido (NRC, 2001).  

Quando há perda excessiva de cálcio, pode ocorrer hipocalcemia que resulta em perda 

das funções musculares e nervosas que pode evoluir para um quadro chamado de febre do 

leite. Para prevenir esse distúrbio é utilizada uma ferramenta que será discutida mais adiante 

que considera a formulação de dieta com diferença cátion-aniônica. 

 Segundo Wattiaux (1995) é desejável que a relação cálcio:fósforo, em dietas de vacas 

leiteiras, esteja em 1,5:1 a 2,5:1. 

  

 

2.1.5.2 Fósforo 

 

O fósforo está presente nos ossos e dentes juntamente com o cálcio formando os sais 

de apatita e fosfato de cálcio. Está em todas as células do corpo envolvido nos processos 

energéticos. A concentração sanguínea de fósforo está normalmente entre quatro a seis mg/dL 

para vacas adultas (NRC, 2001). Segundo McDowell (1999), a absorção de fósforo pode ser 

prejudicada pelo magnésio, alumínio e ferro que formam precipitados fosfatados no rúmen, 

assim como o excesso de molibdênio e cobre. 

De acordo com Pedreira e Berchielli (2006), o teor de fósoro nas forrageiras depende 

do teor disponível no solo, a maturidade da forragem pode resultar em menor teor de fósforo. 

Já os grãos de cereais e farelos de oleaginosas contém teor moderado a alto de fósforo. 

As exigências de fósforo durante a prenhez são baixas até o último trimestre. Segundo 

o NRC (2001), para o crescimento do feto, a exigência de fósforo aumenta de 1.9 g/d no dia 

190 de prenhez para 5.4 g/d no dia 280 de prenhez. 

As exigências de fósforo durante a lactação estão associadas com a produção de leite e 

com a porcentagem de fósforo presente neste. Nos modelos de formulações de dietas 

computadorizados, o valor utilizado é de 0.090% (0.90g de fósforo por quilograma de leite) 

(NRC, 2001). 

A deficiência de fósforo pode ocorrer em animais que estejam ingerindo pasto em 

solos pobres nesse mineral ou em animais consumindo forragens excessivamente maduras 

com baixo teor de fósforo (menos de 0.25% na MS). A hipofosfatemia aguda pode ocorrer em 

vacas que estejam comendo dietas pobres em fósforo e que estejam no terço final de gestação, 

principalmente quando são gêmeos, e durante a produção do colostro e do leite no início da 
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lactação. Esse quadro pode se tornar mais complicado pois, em alguns casos, os animais 

também apresentam hipocalcemia (GOFF, 1998) 

 

 

2.1.5.3 Sódio 

 

Sódio é o cátion mais abundante no meio extracelular e participa de inúmeras funções 

fisiológicas importantes. A concentração de sódio no plasma é de 150 meq/L e na saliva está 

entre 160 a 180 meq/L. Já no leite, está entre 25 e 30 meq/L (NRC, 2001). 

 A exigência de sódio para mantença em vacas em lactação é de 0.038 g/kg de PV por 

dia (NRC, 2001). Já a exigência dos 190 a 270 dias de prenhez é de 1.39 g por dia (HOUSE e 

BELL, 1993). A exigência durante a lactação considera a concentração média de sódio no 

leite que é 0.63 g/kg de leite (Agricultural Research Council, 1965) 

Grãos de cereais e farelos de oleaginosas fornecem inadequado conteúdo de sódio para 

bovinos. Nas forrageiras, normalmente está em baixas concentrações (PEDREIRA; 

BERCHIELLI, 2006). 

O sal de sódio mais comumente utilizado é o cloreto de sódio em que esse mineral está 

praticamente 100% disponível, assim como o bicarbonato de sódio que também é considerado 

alto (NRC, 2001). 

Baixos níveis de sódio na dieta levam à redução na produtividade além de interferir no 

equilíbrio ácido-básico dos animais (ISHLER et al, 1997). 

 

 

2.1.5.4 Magnésio 

 

O magnésio atua como cofator em reações enzimáticas, condução nervosa, funções 

musculares e da formação mineral dos ossos. A concentração normal em vacas adultas é de 

1,8 a 2,4 mg/dL no plasma (PEDREIRA; BERCHIELLI, 2006). 

Segundo McDowell (1999), os grãos de cereais contém entre 0,11 e 0,17% de 

magnésio e as leguminosas possuem maior teor desse mineral do que as gramíneas. De acordo 

com o NRC (1996), o principal local de absorção do magnésio é no rúmen e a taxa de 

absorção vai diminuindo com o avanço da idade dos animais. Altas concentrações de potássio 

na dieta, podem reduzir a absorção de magnésio (ISHLER et al, 1997) 
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A exigência de magnésio durante o período seco é de 0.181 g/dia (HOUSE e BELL, 

1993). 

A deficiência de magnésio associa-se à diminuição na digestibilidade da fibra e a 

problemas reprodutivos, causando sintomas conhecidos como tetania (ISHLER et al, 1997). 

 

 

2.1.5.5 Potássio 

  

 O potássio está envolvido em inúmeros processos fisiológicos, entre eles, a pressão 

osmótica e e equilíbrio ácido-básico. É o mineral mais abundante do espaço intercelular. A 

concentração de potássio no leite é o mais alto entre os minerais (em torno de 38 meq/L) 

(NRC, 2001). 

 Os ruminantes geralmente possuem uma alimentação rica em potássio e pobre em 

sódio. O potássio é um dos minerais mais abundantes nas plantas (>8g/kg MS). A ingestão de 

potássio pelos animais criados a pasto, geralmente, atende suas exigências. Por outro lado, 

esse mineral em excesso, interfere na absorção de magnéso, podendo acarretar em 

hipomagnesemia e também pode reduzir o teor de sódio das forrageiras tornando mais 

importante a suplementação de sódio para esses animais (PEDREIRA; BERCHIELLI, 2006). 

 Sua deficiência pode ocorrer associada a subprodutos e reduz a IMS e pode gerar 

diminuição na produção e depressão da gordura do leite (ISHLER et al, 1997). 

Para vacas durante o período seco, a necessidade de potássio entre 190 e 270 dias de 

prenhez foi avaliada por House e Bell (1993). Os autores concluíram que a exigência para 

esse período é de 1.027 g por dia. 

 Paras vacas em lactação, a exigência de potássio é de 1.5 g/kg de leite produzido 

(NRC, 2001). Estudos demonstram que 0.75% de potássio na MS da dieta são suficientes para 

suprir as exigências durante o início da lactação (DENNIS; HEMKEN; JACOBSON, 1976; 

ERDMAN; HEMKEN; BULL, 1980). 

 

 

2.1.5.6 Selênio 

 

O selênio age protegendo a célula durante a degeneração celular jutamente com a 

vitamina E (ISHLER et al, 1997). O selênio faz parte da enzima glutationa peroxidase, que 

protege o citosol contra peróxidos que são produzidos durante a respiração celular. As 
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exigências de selênio para vacas leiteiras são de aproximadamente 0.3 mg/kg dieta (NRC, 

2001). 

A deficiência de selênio proporciona menor atividade microbiana (PEDREIRA; 

BERCHIELLI, 2006). 

Segundo Weiss et al. (1990), a concentração média de selênio no plasma de vacas 

adultas teve correlação negativa com contagem de células somáticas (CCS) em rebanhos 

leiteiros. Para Cebra et al. (2003), as concentrações de selênio possuem correlação positiva 

com a adesão de neutrófilos.  

Smith et al. (1984) demonstraram o efeito da vitamina E e/ou do selênio em mastite 

em vacas alimentadas com dietas baixas em vitamina E e selênio. A administração 

intramuscular de 0.1mg de selênio por kg de PV aos 21 dias antes o parto não teve efeito na 

incidência de mastite clínica mas reduziu a duração dos sintomas clínicos em vacas com 

mastite clínica em 46%. A administração de selênio combinado com suplementação oral de 

vitamina E (740 UI/dia) foi mais eficaz, reduzindo a incidência de mastite e a duração dos 

sintomas clínicos em 37% e 62%, respectivamente. 

Allison e Laven (2000) indicaram que a suplementação com selênio no pré-parto pode 

reduzir a incidência de retenção de placenta em vacas leiteiras. Julien et al. (1976) 

constataram que a suplementação oral foi mais efetiva que a administração intramuscular de 

selênio e vitamina E na prevenção de retenção de placenta. 

Esse micromineral complementa a vitamina E e essa associação tem demonstrado 

reduzir as exigências por selênio quando a resposta foi baseada no desempenho animal e 

atividade leucocitária (HOGAN; WEISS; SMITH, 1993). 

Excesso de selênio tem sido associado com a ocorrência de claudicações, doenças do 

casco e morte por insuficiência respiratória em casos agudos (ISHLER et al, 1997). 

 

 

2.1.5.7 Zinco  

 

O zinco exerce função importante no sistema imune dos animais. Participa de sistemas 

enzimáticos e de defesa dos tecidos (SANTOS & SANTOS, 1998). Possui ação anti-oxidante 

por fazer parte da enzima superóxido dismutase, juntamento com o cobre. Em relação à 

imunidade, o zinco tem um importante papel na replicação e proliferação celular (WEISS e 

SPEARS, 2006). 
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O zinco é suplementado com fontes inorgânicas e orgânicas. As fontes inorgânicas 

mais comuns são: óxido de zinco, sulfato de zinco, carbonato de zinco e cloreto de zinco 

(UNDERWOOD; SUTTLE, 1999; MCDOWELL, 2003). Já as fontes orgânicas podem ser a 

zinco metionia, zinco lisina, zinco aminoácido quelado, zinco proteinado (CAO et al., 2000) e 

Saccharomyces cerevisiae enriquecida com zinco (CUNHA FILHO et al., 2007). 

A exigência para o período seco é de 12 mg por dia (HOUSE e BELL, 1993). 

 

 

2.1.5.8 Cobre 

 

O cobre também é considerado um anti-oxidante por estar envolvido nas enzimas 

superóxido dismutase, juntamente com o zinco, e ceruloplasmina. Deficiência de cobre em 

vacas leiteiras geralmente acontece na presença dos antagonistas na dieta, como o molibdênio, 

o enxofre e o ferro, que reduzem a biodisponibilidade (SPEARS, 2003).  

Estudos indicam que o cobre da dieta afeta a função imune. Torres et al. (1996) 

demonstraram uma diminuição na atividade neutrofílica quando novilhas holandesas foram 

suplementadas com dietas com baixo cobre (7 mgCu/kg dieta) em relação com as 

suplementadas com 20 mgCu/kg dieta. 

Scaletti et al. (2003) conduziram um estudo de desafio de novilhas com Escherichia 

coli intramamária aos 34 dias de lactação. As novilhas foram alimentadas dos 60 dias pré-

parto até 42 dias de lactação com uma dieta controle (6.5 mgCu/kg) e uma dieta suplementada 

(20 mgCu/kg). As novilhas suplementadas tiveram menor contagem de E. coli e células 

somáticas no leite, menor sinais clínicos e menor pico de temperatura retal do que as que 

receberam a dieta controle. 

Em forragens, as concentrações de cobre são limitadas para atendimento das 

exigências, sendo encontrado mais em leguminosas que em gramíneas (PEDREIRA; 

BERCHIELLI, 2006). 

As fontes inorgânicas de cobre podem ser a de sulfato de cobre, carbonato de cobre, 

cloreto de cobre, óxido de cobre e nitrato de cobre (MCDOWELL, 2003). 

Quando ruminantes consomem cobre em excesso, esse micromineral acumula no 

fígado e grandes quantidades vão para a corrente sanguínea em situações de estresse causando 

crises hemolíticas (NRC, 2001). 
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2.1.6.9 Cobalto 

 

O cobalto tem importância direta para a síntese de vitamina B12 pelos 

microorganismos do rúmen (cianocobalamina).Esse mineral é fundamental no metabolismo 

do propionato, participando da conversão de metil-malonil-CoA em succinil-CoA, etapa 

fundamental da gliconeogênese (KOZLOSKI, 2002). Segundo Lee et al. (2002), uma forma 

de cobalamina (metilcobalamina) é exigida pelos microorganismos para síntese de acetato, 

metionina e metano e sua deficiência leva a um acúmulo de succinato no rúmen pela inibição 

do metabolismo do propionato.  

A deficiência de cobalto está associado à anemia, redução no apetite e redução na 

produção de leite (ISHLER et al, 1997). 

 

 

2.1.6 Vitaminas 

 

As vitaminas são moléculas orgânicas que são encontradas normalmente nos alimentos 

e são responsáveis por muitos processos metabólicos e exigidas em pequenas quantidades 

para ruminantes (McDowell, 1989). Algumas vitaminas são sintetizadas pelas bactérias do 

rúmen em quantidades que, muitas vezes, não são adequadas para as exigências dos animais 

(ZEOULA; GERON, 2006). 

 As vitaminas são classificadas de acordo com sua solubilidade em dois grupos. As 

lipossolúveis: A, D, E e K, que são solúveis nos lipídios e solventes orgânicos e as 

hidrossolúveis: vitaminas B1, B2, B6, B12, ácido nicotínico, ácido pantotênico, ácido fólico, 

biotina, colina e ácido ascórbico, que são solúveis em água. 

 Segundo Zeoula e Geron (2006), os microrganismos do rúmen são fontes de vitaminas 

do complexo B e vitamina K, por isso raramente são suplementados com essas vitaminas. De 

acordo com esses autores, a suplementação em animais adultos consiste apenas de vitamina A 

e E, pois a vitamina D é sintetizada através da radiação ultravioleta sobre os esteróis na pele 

dos animais, a vitamina C é sintetizada partir de açúcares e a niacina a partir do triptofano, 

caso esse AA esteja em excesso. Lembrando que dietas que propiciam queda do pH ruminal 

reduzem a síntese de tiamina pela microbiota ruminal (RADOSTITS; DONE, 2007). 

 As exigências de vitaminas para vacas leiteiras, segundo o NRC (2001) estão na 

Tabela 3 abaixo.  
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Tabela 3 - Exigência de vitaminas para bovinos de leite (UI/kg peso corporal). 

Nutrientes Animais em lactação Vacas secas 

Vitamina A 110 110 

Vitamina D - - 

Vitamina E 0,8 1,6 

Adaptado de NRC (2001) 

 

 

2.1.6.1 Vitamina A 

 

A vitamina A ou retinol tem ação similar a dos hormônios esteroides e é fundamental 

para a formação tecidual, na reprodução e na visão. Apesar de não ser um importante anti-

oxidante, o seu precursor, o beta-caroteno, é um importante antioxidante lipossolúvel que 

complementa as atividades da vitamina E. O β-caroteno é normalmente encontrado nas 

pastagens, na silagem de milho e no feno (SANTOS; SANTOS, 1998). 

No período pré-parto, alguns estudos desenvolvidos por NRC (2001) com relação à 

suplementação de vitamina A, a suplementação entre 150.000 a 250.000 UI/dia de vitamina A 

ou o fornecimento de 300 a 600 mg/dia de β-caroteno reduziram a incidência de infecções da 

glândula mamária e mastite. Com relação à reprodução, Hurley e Doane (1989) citam que os 

benefícios do β-caroteno incluem o aumento na intensidade do cio e taxa de concepção, além 

de diminuir o número de serviços por concepção, diminuem a mortalidade embrionária e a 

incidência de ovários císticos. Esses autores sugeriram que o β-caroteno pode agir como uma 

forma de vitamina local estocada no corpo lúteo e, assim, estimular as células luteais a 

produzirem mais progesterona através do aumento da utilização do colesterol do sangue. 

A deficiência de vitamina A está relacionada a desordens reprodutivas (abortos, 

natimortos) diminuição da atividade fagocitária de macrófagos e neutrófilos (MCDOWELL, 

2002) e maior incidência de retenção de placenta no pós-parto (WEISS, 1998). 

  

 

2.1.6.2 Vitamina D 

 

As fontes dietéticas de vitamina D são a vitamina D2 (ergocaliferol) e a D3 

(colecalciferol). A vitamina D3 age como um pró-hormônio e pode ser obtida pelo organismo 

por meio da dieta ou da exposição ao Sol (NRC, 2001). A maior fonte de vitamina D é 

produzida na pele, o 7-dehidrocolesterol, que é convertido em pré-vitamina D que é, então, 
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isomerizada em vitamina D. No fígado, a vitamina D é convertida em 25-hidroxivitamina D e 

liberada para a corrente sanguínea, até que no rim ela será convertida em hormônio 1,25-

dihidroxivitamina D. Esse hormônio aumenta o transporte de cálcio e de fósforo através das 

células epiteliais intestinais e potencializa a ação do PTH afim de aumentar a reabsorção de 

cálcio nos ossos (MURRAY et al., 2003) 

As exigências de vitamina D são de difícil definição, animais expostos à luz solar e em 

baixas latitudes podem não necessitar de suplementação (NRC, 2001). Já animais confinados 

e que recebem dietas à base de alimentos conservados têm maiores necessidades de 

suplementação. 

De maneira geral, a vitamina D está envolvida no metabolismo do cálcio e do fósforo, 

na secreção de insulina e prolactina, na função muscular e na resposta imune via linfócitos T 

(MURRAY et al., 2003) 

2.1.6.3 Vitamina E 

 

A vitamina E é considerada o mais importante anti-oxidante nos sistemas biológicos 

(WEISS; HOGAN, 1995). Sua forma ativa é conhecida por α-tocoferol (MURRAY et al., 

2003)  

Forragens possuem altas concentrações de vitamina E (80 a 200 UI/kg MS), porém, 

quando conservadas como silagem ou feno, grande parte é perdida por ser destruída pela 

radiação solar ou pelo processo fermentativo. 

Hogan et al. (1993) demonstraram que a suplementação de vacas secas com 1000 

unidades internacionais (UI) de vitamina E por dia aumentou a atividade leucocitária e 

reduziu a incidência de mastite e de retenção de placenta logo após o parto. Segundo o NRC 

(2001), os níveis de vitamina E exigidos para animais em lactação são para a saúde da 

glândula mamária, enquanto que para vacas secas, é mais exigido para a manutenção da 

função imune. Vacas alimentadas com forragens conservadas exigem aproximadamente 1.6 

UI de suplementação de vitamina E/kg PV (aproximadamente 80 UI/kg MS) durante o 

período seco para maximizar a imunidade e saúde (NRC, 2001). 

 

 

2.1.7 Ingestão de matéria seca e balanço energético negativo durante o período de transição 

 

Imediatamente após o parto, há uma grande demanda energética e proteica para a 

produção de leite ao mesmo tempo em que a ingestão de alimento não aumenta na mesma 
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proporção. O pico de lactação acontece antes de alcançar o pico de IMS e esse desencontro 

gera uma condição conhecida como balanço energético negativo (BEN) (GRUMMER, 2009). 

Como observado na Figura 1, no final da gestação, a vaca apresenta uma redução na ELL 

ingerida, causada pela baixa IMS, sendo essa condição agravada após o parto. 

Figura 1: Balanço energético durante o período de transição 

 
Fonte: Adaptado de Grummer (2009) 

Devido à grande variedade do teor de umidade dos alimentos usados em dietas para 

vacas leiteiras, a ingestão de alimento é expressada em base da matéria seca (MS). A 

diminuição da IMS durante as três ou duas semanas finais antes do parto é bem documentada. 

Marquardt et al. (1977) indicaram que a IMS diminuiu 25% e 52% durante os últimos 

14 dias de prenhez para vacas jovens (primíparas e secundíparas) e adultas (três partos ou 

mais), respectivamente.  

A queda na IMS é demonstrada na Figura 2, em que a IMS é expressa em 

porcentagem de peso vivo. Dados de 172 novilhas (média de 625 kg) e 527 vacas (média de 

700 kg) usadas em 16 experimentos em oito diferentes universidades foram utilizados para 

determinar um modelo exponencial de IMS apresentado abaixo. 

 

Figura 2: IMS prevista em novilhas e vacas durante as últimas 3 semanas de gestação 

 
Fonte: Grummer (2004) 
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O proprionato produzido nesse período de baixa IMS no período pós-parto não é 

suficiente para a síntese da quantidade necessária de glicose (DRACKLEY et al., 2001). 

As razões para o declínio na ingestão de alimento antes do parto não estão bem 

elucidadas, mas potenciais mecanismos tem sido estudados. Forbes (1977) indica que o 

crescimento do feto poderia restringir o volume ruminal. Segundo Park et al. (2001), a 

capacidade de retenção de líquido do rúmen não se altera do período de transição para a 

lactação, indicando que essa capacidade fisiológica não é a causa da diminuição da IMS no 

pré-parto. Isso demonstra que outros fatores além do enchimento ruminal estão envolvidos na 

regulação da ingestão de alimentos no pré-parto. 

Para Santos (2006), os componentes da dieta conhecidos por afetar a IMS de vacas de 

leite no pré-parto são a concentração de gordura e de FDN. A concentração proteica tem 

pouco efeito. A gordura reduz o consumo de alimento por aumentar a oxidação de ácidos 

graxos nos peroxissomos e pode ser incluída na dieta até 5% da MS. Dietas com baixa FDN 

(< 35%) aumentam a IMS no pré-parto, mas tem maior diminuição de consumo na última 

semana de gestação. Já dietas com alta FDN (38 a 45%), reduzem a IMS no final da gestação, 

mas minimizam a queda da ingestão na última semana de gestação (SANTOS, 2006). 

O escore de condição corporal (ECC) também afeta a IMS. É sabido que o consumo 

de alimentos no pós-parto é menor em vacas que estão acima do ECC recomendado ao parto. 

(Garnsworthy et al., 1982; Treacher et al., 1986). O ECC recomendado tem diminuído nas 

últimas duas décadas, e a opinião dos autores é de que seja em torno de 3 (escala de 1 a 5) 

(DRACKLEY; CARDOSO, 2014). 

Para minimizar o BEN, a vaca mobiliza reservas corporais, principalmente do tecido 

adiposo. A quebra de triglicerídeos (TG) gera ácidos graxos não esterificados (AGNE) 

(SANTOS; SANTOS, 1998). Os AGNE podem sofrer oxidação incompleta gerando corpos 

cetônicos, entre eles o beta-hidroxibutirato (BHB) ou pode ocorrer a sua reesterificação e seu 

acúmulo no fígado, gerando a esteatose hepática. Ambos os casos são indesejáveis e levam a 

ocorrência de doenças indesejáveis que podem comprometer toda a lactação posterior. 

Segundo Ospina et al. (2010) e Chapinal et al. (2012) o BEN está altamente 

relacionado com perdas na produção de leite, com o aumento de doenças e com a diminuição 

na fertilidade. A competição por nutrientes entre o início da lactação e a prenhez subsequente 

irá atrasar a função reprodutiva. Quando o BEN é muito severo, pode resultar em desordens 

metabólicas como fígado gorduroso e cetose, assim como retenção de placenta, deslocamento 

de abomaso e suceptibilidade a infecções (GRUMMER, 2004). Para Lucy (2003), o BEN é a 

principal causa do atraso da retomada do ciclo estral normal em vacas leiteiras. O BEN pode 
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inibir o desenvolvimento, as pulsações de GnRH e o LH exigidos para restabelecimento do 

ciclo ovulatório (BUTLER et al., 1981). 

Há algumas formas descritas de promover o aumento da IMS e do apetite no pós-parto 

como evitar o consumo excessivo de energia relativo às exigências do período seco, evitar 

ECC excessivo, garantir a ingestão adequada de fibra efetiva da forragem e evitar a ingestão 

de amido rapidamente fermentável (DRACKLEY; CARDOSO, 2014). Além disso, o ideal é 

que os alimentos fornecidos estejam em uma dieta única, também chamado de total mixed 

ration (TMR), que dificulta a seleção das vacas por certos alimentos (DRACKLEY; DANN, 

2008). 

 

 

2.1.8 Estado imunológico no período de transição 

 

A função do sistema imune durante o período de transição está diminuída (KEHRLI et 

al., 1989). A atividade dos linfócitos e neutrófilos estão diminuídas (GOFF; HORST, 1997). 

Os mesmos autores observaram que agentes imunosupressores, como estrogênio e 

glicocorticoides, estão aumentados no plasma ao redor da parição. Para Miller et al. (1993), o 

estresse oxidativo também pode contribuir com o aumento da suscetibilidade a doenças. 

Microminerais (selênio, cobre, zinco) assim como Vitamina A e E possuem um papel 

na função imune e foram discutidos nos respectivos capítulos. Já para Houdijk et al. (2001) a 

depressão da função imune tem sido relatada devido a uma inadequada suplementação de 

proteína metabolizável. 

Kimura et al. (2006) relata que a hipocalcemia que ocorre após o parto pode 

comprometer a função das células imunes. O cálcio possui um importante papel na ativação 

das células imunes através do seu aumento no interior dessas células no momento em que 

encontram um antígeno que devem combater. 

Em uma meta-análise conduzida por Ingvartsen e Moyes (2013), os autores citam a 

influência de outros nutrientes e do estado metabólico dos animais sobre o sistema imune. A 

glicose é exigida pelas células fagocíticas (por exemplo, macrófagos e polimorfonucleares) 

para proliferação, sobrevivência e diferenciação e está em baixa concentração durante o pós-

parto, limitando o sistema imune e aumentando o risco de doenças durante esse período. Já os 

corpos cetônicos inibem a quimiotaxia, a fagocitose e a secreção de IgM (INGVARTSEN; 

MOYES, 2013).  
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Ainda não se sabe o quanto da energia é direcionada para o sistema imune em vacas. 

Porém, Goff (2008) estimou essa quantidade comparando com estudos em humanos, que 

concluíram que 40% da energia é gasta para ativação do sistema imune. Para tanto, esse autor 

utilizou como modelo uma vaca leiteira de 600 kg que exige aproxidamente 9.7 Mcal/d de 

ELL. Se o gasto energético for, também, de 40%, as exigências aumentariam em torno de 4 

Mcal/d.  

Portanto, uma vaca leiteira em BEN não poderá ter uma rápida resposta imune 

satisfatória. 

  

 

2.1.9  Escore de condição corporal como ferramenta para determinar o balanço energético 

negativo 

 

 O ECC tem sido uma maneira subjetiva de avaliar as reservas corporais de gordura 

subcutânea e também da massa muscular em vacas de leite. Apesar de ser uma técnica visual 

e subjetiva, vários autores (SANTOS, 1996; DOMECQ et al., 1995; FERGUSON et al, 1989) 

demonstraram que há alta correlação (r > 0.63) entre o ECC e as reservas de gordura 

subcutânea em vacas de leite nos vários estágios de lactação. 

 Como já foi comentado, no início da lactação, as vacas entram em BEN devido à alta 

produção de leite associado ao baixo consumo de alimento. Esse balanço é compensado 

havendo mobilização de reservas de tecido adiposo, principalmente. Como resultado final, há 

perda de peso e redução do ECC. Aminoácidos liberados com a proteólise de músculos 

esqueléticos assim como o glicerol da lipólise promovem basicamente a síntese de glicose 

(Reynolds et al., 2003). O nível de mobilização do tecido adiposo pode ser deduzido através 

da concentração dos AGNE que são os ácidos graxos liberados pela lipólise, assim como o 

glicerol (Pullen et al., 1989). Desta forma, com o aumento do BEN, mais AGNE é liberado e 

aumenta suas concentrações no sangue. 

 De acordo com o NRC (1989), cada kg de tecido mobilizado durante o período de 

transição equivale a mais ou menos seis Mcal de ELL. Desta forma, cada kg de PV mobilizado 

seria capaz de fornecer energia para que fosse produzido oito kg de leite. Cada unidade de 

condição corporal (escala de um a cinco) corresponde aproximadamente 50 a 60 kg de peso 

vivo em vacas holandesas (SANTOS, 1996). Segundo Santos (1996), pouca ou nenhuma 

mudança no ECC deve ser observada durante o período seco. 
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 Vacas com reservas lipídicas em excesso mobilizam mais lipídios próximo da parição, 

tem menor apetite e IMS antes e depois do parto, tem função imune debilitada e estão mais 

sujeitas ao estresse oxidativo (CONTRERAS; SORDILLO, 2011). Segundo Grummer (2004) 

vacas que pariram obesas (condição > 4,0) possuem uma menor IMS quando comparadas com 

vacas que pariram com ECC menor ou igual a 3,5, conforme mostra a Figura 3. Sendo que o 

recomendado para o momento da parição é de 3 a 3.25. Para Garnsworthy (1982), a 

justificativa para essa diminuição pode estar relacionado com os efeitos físicos dos depósitos 

de gordura abdominal, o maior nível circulante de AGNE e de corpos cetônicos e maior 

concentração de TG hepáticos.  

  

Figura 3: IMS em vacas variando de ECC. IMS expressa em porcentagem em relação 

ao peso corporal. 

 
 Fonte: Grummer (2004) 

 

 Vacas que perdem mais de um ponto de ECC (escala um a cinco) tem maior 

incidência de metrite, retenção de placenta e distúrbios metabólicos (cetose, hipocalcemia e 

deslocamento de abomaso) do que vacas que perdem menos de um ponto de ECC durante o 

período de transição (KIM; SUH, 2003). Butler (2003) relata que a primeira ovulação após o 

parto ocorre dez a 14 dias após o nadir do BEN. Grandes mudanças no peso e perda de ECC 

estão associados com anovulação e anestro em vacas leiteiras. 

 Por outro lado, um estudo recente de Drackley et al. (2014) demonstraram que dietas 

com alta energia podem causar acúmulo de gordura visceral em taxas maiores do que no 

tecido subcutâneo. Sendo assim, o ECC pode não ser a melhor ferramenta a curto prazo para 

detectar mudanças, durante o período seco, nas reservas de gordura visceral que pode afetar o 

metabolismo e a saúde de vacas leiteiras.  
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2.1.10 Ferramentas para aliviar o balanço energético negativo e melhorar o período de 

transição 

 

 As doenças que ocorrem no periparto estão associadas com a diminuição da IMS. 

Como fatores importantes a serem considerados para promover o apetite e um aumento na 

IMS após o parto incluem evitar o ECC alto ou baixo, prevenir o consumo excessivo de 

energia durante o período seco, garantir a ingestão de forragens com alta fibra efetiva, evitar o 

consumo excessivo de carboidratos rapidamente fermentáveis após o parto, reduzir a 

diferença cátion-ânionica da dieta no pré-parto, mas aumentar no pós-parto imediato, garantir 

suporte de nutrientes para o sistema imunológico. 

 A separação das dietas de vacas no pré e no pós parto, especialmente quando 

alimentadas com dieta total, ajuda a manter a IMS ao redor do parto e promove um aumento 

mais rápido dessa ingestão depois do parto (DRACKLEY et al., 2005) 

 A seguir, as estratégias possíveis a serem tomadas são discutidas com detalhes. 

 

 

2.1.10.1 Precursores gliconeogênicos 

 

Em torno de 70% da glicose utilizada todos os dias por uma vaca leiteira é originada 

da gliconeogênese no fígado. O propionato é o principal precursor, seguido por lactato e AA. 

Propilenoglicol, propionato de cálcio e glicerol são compostos pouco fermentáveis no 

rúmen e depois de absorvidos vão para o fígado onde serão convertidos em glicose via 

piruvato e oxalacetato que entrarão no ciclo de Krebs via succinil-CoA para serem 

convertidos em glicose pelo fígado (SANTOS, 2006). 

 Esses precursores gliconeogênicos devem ser fornecidos por via oral na quantidade de 

300 a 500 g em uma única dose no dia, caso contrário, o consumo se torna esporádico durante 

o dia e, portanto, não aumentará a concentração de insulina e consequente redução da lipólise 

ou cetogênese. As maneiras mais comuns de administração têm sido por meio de drench, 

ração total ou misturado apenas no concentrado. 

 Propilenoglicol é tóxico aos microrganismos do rúmen e em excesso pode causar 

intoxicação e morte da flora ruminal. Já o glicerol em excesso pode desidratar o animal, 

recomenda-se a inclusão de 5 a 8% na MS da dieta (DONKIN, 2008) Portanto, Santos (2006) 
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não recomenda o fornecimento de mais de 500 g de propilenoglicol por dia e, no caso do 

glicerol, ele deve ser administrado com água ao animal. 

 Os 500 g de propilenoglicol, propionato de cálcio e glicerol fornecem 600, 483 e 490g 

de glicose, respectivamente. Porém, o propionato de cálcio também possui 21% de Ca, o que 

é benéfico no início da lactação para prevenir a hipocalcemia (SANTOS, 2006). Segundo um 

estudo realizado por Higgins et al (1996), o proprionato de cálcio tem sido recomendado nos 

últimos dias de gestação e no dia do parto para prevenção de cetose e hipocalcemia 

subclínica. Os autores concluíram que a utilização de proprionato de cálcio no pós-parto 

imediato aumentou os níveis de glicose no sangue 24 horas após sua administração, reduziu  

os níveis de corpos cetônicos no mesmo período e, nos primeiros dois dias após o parto, 

reduziu os níveis de ácidos graxos livre (AGL). Além disso, aumentou os níveis séricos de 

cálcio, reduzindo a incidência de hipocalcemia clínica e subclínica no pós-parto e aumentou a 

produção leiteira em 3,8 kg por dia nas primeiras semanas pós-parto. 

 Desta forma, a administração oral de precursores gliconeogênicos no periparto pode 

ser usada para melhorar os perfis metabólicos de vacas no período de transição, reduzindo a 

incidência de cetose subclínica e hipocalcemia (proprionato de cálcio). 

  

 

2.1.10.2 Aminoácido protegido 

  

 Aminoácidos (AA) livres são rapidamente degradados pela microbiota ruminal e a 

simples adição de um AA na dieta não é suficiente para aumentar sua concentração no 

duodeno. Por isso, o AA deve ser protegido contra a ação dos microorganismos, mas ainda 

assim, digestíveis no intestino delgado (LAPIERRE et al., 2006).  

Os métodos devolvidos para proteger AA da degradação ruminal são basicamente três 

e consistem no recobrimento da superíficie com uma mistura de polímeros sensíveis ao pH, 

no recobrimento da superfície com gordura ou AGS e minerais e no uso de AA sintéticos 

(metionina hidroxi-análoga, etc.) (SCHWAB, 1995). 

Na maioria das dietas, a metionina e a lisina são considerados os AA mais limitantes 

na produção de leite. 

A suplementação com metionina protegida aumentou o consumo em alguns estudos 

(CARSON et al., 1998; OVERTON; EMMERT; CLARK, 1998). Segundo Rulquin e Delaby 

(1997), a metionina também parece melhorar o metabolismo geral das vacas no início da 
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lactação, desempenhando papel importante na gliconeogênese, especialmente em vacas com 

BEN. 

Os perfis de AA do leite são semelhantes aos da proteína microbiana, portanto deve-se 

otimizar a síntese de proteína dos microorganismos é uma pressuposição básica da nutrição de 

ruminantes. Muitos estudos ainda devem ser feitos sobre as exigências de aminoácidos, 

principalmente pelas pecularidades do metabolismo de proteínas em ruminantes. 

 

 

2.1.10.3 Gordura protegida 

  

Como já discutido anteriormente, a gordura possui alto valor energético e, portanto, 

pode aumentar a concentração de energia da dieta e o balanço energético dos animais, 

melhorando a fertilidade do rebanho (PIRES et al., 2006). Porém, a recomendação é que não 

ultrapasse 5% da MS da dieta. Como alternativa para aumentar a energia da dieta, mantendo a 

mesma IMS, pode-se utilizar a gordura protegida. 

Sais de cálcio de ácidos graxos de cadeia longa (AGCL) são uma excelente fonte de 

gordura que permitem o aumento da densidade energética do alimento sem deprimir a função 

da floral ruminal, podendo evitar a hidrogenação ruminal dos AG insaturados, principalmente 

ácidos linoleico (18:2) e linolênico (18:3) (PIRES et al., 2006). 

A inclusão de gordura protegida na dieta, além de aumentar a densidade calórica sem 

comprometer a degradação da fibra, possibilita maior ingestão e melhor eficiência na 

utilização dessa energia (KRONFELD et al., 1980). 

Um estudo foi conduzido por Vilela et al. (2002) com 14 vacas Holandesas a pasto 

(coast-cross-1; Cynodon sp.), no início da lactação, com o objetivo de avalir o aumento na 

densidade energética utilizando uma fonte de gordura protegida. Os animais foram separados 

em dois grupos, um com a suplementação de 700 g/vaca/dia de gordura protegida e o outro 

grupo sem suplementação. Os autores concluíram que o fornecimento, no início da lactação, 

de 700 g/vaca/dia de gordura protegida proporciona aumento na produção de leite, conforme 

demonstrado na Figura 4 

Figura 4: Produção de leite de vacas Holandesas em pastagem de coast-cross-1, 

durante 273 dias de lactação. Grupo com fornecimento (•) e grupo sem fornecimento (▲) de 

gordura protegida nos primeiros 90 dias de lactação. 
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 Fonte:VILELA et al. (2002) 

 

2.1.10.4 Fibra 

  

 Fibra com tamanho de partícula adequada é necessária para manter uma boa função 

ruminal e prevenir deslocamento de abomaso. Porém, o excesso de FDN pode limitar o 

consumo (DRACKLEY et al., 2005). Essa limitação física é pronunciada quando as vacas são 

alimentadas com forragens de baixo valor nutritivo. 

French et al. (2002) demonstraram que vacas consumindo dietas com 30%, 42% e 

54% de FDN, a IMS durante as três semanas finais de gestação foram de 2.03%, 1.68% e 

1.64% do PV. Em vacas lactantes, o consumo de dietas com alta fibra pode ser limitada pelo 

enchimento ruminal e pela incapacidade de degradação dessa fibra para que haja alta taxa de 

passagem e abra espaço para mais alimento, estimulando o consumo.  

 É necessário que a fibra seja efetiva para estimular a ruminação (MERTENS, 1997). A 

medição da efetividade da fibra pode ser feita através das peneiras (Penn State Forage 

Separator ou Wisconsin Forages Screens), sendo considerada efetiva aquela fibra retida nas 

duas primeiras peneiras, ou ainda pela mastigação por kg de MS e porcentagem de gordura no 

leite. 

 A digestiblidade da fibra é a proporção de fibra ingerida que não é excretada pelas 

fezes. O processo de digestão da fibra consiste na hidrólise dos polissacarídeos e conersão em 

AGV, gases de fermentação e calor. A taxa de hdrólise é limitada pela ação de enzimas 
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lignina-polissacarídeos, que degradam a parede celular (CHESSON; FORSBERG, 1988). A 

fibra mais digestível pode estimular o consumo, pelo aumento na taxa de passagem. 

 Dietas com alto CNF interferem negativamente na digestibilidade da fibra pela 

redução do pH ruminal através da sobreposição das bactérias amilolíticas em relação às 

celulolíticas (HOOVER, 1986). 

 

 

2.1.10.5 Ionóforos 

 

 Os ionóforos são compostos produzidos a partir de várias espécies de Streptomyces sp. 

O mais conhecido deles é a monensina sódica, que forma complexos lipossolúveis com 

cátions na membrana celular dos microrganismos. A monensina altera a flora agindo 

principalmente em bactérias gram-positivas em virtude de sua parede celular, pois facilita a 

troca de sódio e potássio entre o citosol bacteriano e o líquido ruminal, havendo entrada do 

íon hidrogênio para o citoplasma, levando a uma acidose intracelular. A bactéria reage 

expelindo o excesso. A alteração no padrão de fermentação ruminal resulta em uma maior 

produção de propionato e uma menor produção de acetato, butirato e metano, e, o que 

aumenta a densidade energética da dieta em 3 a 4% e melhora o aporte de glicose.  

 Vários autores tem sugerido a inclusão de ionóforos na dieta de vacas no período de 

transição para melhorar o metabolismo energético (GRUMMER, 1995; HUTJENS, 1991) 

através do aumento da síntese de ácido propriônico e por reduzir os riscos de acidose ruminal 

pelo controle da população de bactérias amilolíticas produtoras de ácido láctico 

(Streptococcus bovis, Lactobacillus spp.) (OETZEL, 1997). Um estudo conduzido por 

Duffield (1997) com 1100 vacas em 25 fazendas de leite utilizando monensina sódica com 

cápsulas ruminais de liberação lenta, em que cada cápsula continha 32g de monensina com 

uma liberação diária de 335mg por 95 dias. 597 vacas receberam placebo (cápsula sem 

monensina) e 503 vacas receberam cápsulas com monensina por três semanas antes do parto 

previsto. Concluiu-se que o uso de monensina em rebanhos com baixa incidência de cetose 

subclínica não afetou a produção de leite, mas aumentou significativamente (p < 0.01) a 

produção de leite em rebanhos com maior risco de cetose subclínica. Os níveis plasmáticos de 

BHB foram estatisticamente reduzidos e nenhum efeito foi observado nos parâmetros 

reprodutivos. 

 Duffield et al. (2008) conduziu uma meta-análise de 59 estudos tratando de 

suplementação de vacas leiteiras em produção com monensina. Em todos os estudos, a 
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monensina diminui os níveis sanguíneos de BHB, de AGNE e de acetoacetato, aumentou a 

concentração sanguínea de glicose e ureia e não teve efeito sobre os níveis plasmáticos de 

colesterol, de cálcio, de insulina e de ureia no leite. 

 Os autores acima justificam a redução dos corpos cetônicos e aumento da glicose pelo 

aumento do aporte de ácido propriônico para o fígado. Quanto à ureia, os autores sugerem que 

esse efeito pode ser reflexo do aumento no fluxo de proteína, a partir da PNDR, que irão para 

o intestino, pois a monensina diminui as concentrações de amônia ruminal por inibir 

seletivamente bactérias que desaminam proteínas. Alguns estudos sugeriram que um maior 

fornecimento de AA pode levar a um aumento na desaminação e nas concentrações de ureia 

(DUFFIELD et al., 1998) 

 Portanto, o uso de ionóforos, especialmente durante o período de transição, melhora os 

parâmetros metabólicos reduzindo os níveis de corpos cetônicos e AGL séricos e aumentando 

os de glicose, além do potencial de reduzir a incidência de acidose ruminal subclínica durante 

o pós-parto.  

 

2.1.10.7 Direct-fed microbials (DFMs) 

 

 Os aditivos alimentares microbianos (direct-fed microbials – DFMs) são utilizados na 

dieta de vacas leiteiras com o objetivo de aumentar a digestibilidade da fibra e estabilizar a 

fermentação. São definidos como fonte de microrganismos viáveis e incluem bactérias, 

fungos e leveduras, dos quais os mais importantes e comumente utilizados são os fungos e as 

leveduras, destacando Aspergillus oryzae, como extrato fúngico, e Saccharomyces cerevisiae, 

como cultura de levedura (WALLACE; NEWBOLD, 1995). Para Wallace (1994) o uso da 

cultura de A. oryzae e S. cerevisiae, ou dos seus respectivos extratos, podem contrinuir para o 

aumento da produção leiteira, pelo aumento da IMS. 

 Alguns autores tem pesquisado sobre o uso conjunto de A. oryzae e S. cerevisiae na 

dieta de ruminantes (WIEDMEIER; ARAMBEL; WALTERS, 1987). Nesse experimento, 

foram utilizados quatro tratamentos em vacas holandesas, sendo (1) o controle (C) com dieta 

com 50% de concentrado; (2) C + 90g de S. cerevisiae; (3) C + 2,63g de A. oryzae; (4) C+ 

90g de mistura de S. cerevisiae e A. oryzae. Houve um aumento no número de bactérias 

celulolíticas no tratamento (4), aumento na digestibilidade da MS, PB e hemicelulose em 

todos os tratamentos com aditivos, sendo que o aumento na digestibilidade dos carboidratos 

fibrosos foi proporcional ao aumento no número de bactérias celulolíticas. Não ocorreu 

alteração de pH, AGV e nitrogênio ruminal. 
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2.1.10.7.1 Saccharomyces cerevisiae 

 

Culturas de leveduras derivados do Saccharomyces cerevisiae tem sido adicionados às 

dietas de vacas leiteiras, principalmente no período de transição, com o objetivo de melhorar a 

fermentação ruminal, o consumo de matéria seca e a produção de leite (YUAN et al., 2015). 

Alguns produtos utilizam células vivas de levedura e o seu meio de crescimento, desidratado 

de modo que possa ser mantida a ação fermentativa desses microrganismos (Association of 

American Feed Control Officials, 1997). Já outros produtos, utilizam extrato de levedura que 

é originado da autólise da parede celular através de enzimas presentes na célula ou ácidos 

(DAWSON, 2002). 

As leveduras não crescem em ambiente ruminal, mas retém sua atividade metabólica e 

viabilidade (NISBET; MARTIN, 1991). 

Segundo Chaucheyras-Durand et al., (2008), são três os principais efeitos da 

suplementação com levedura: melhora da digestibilidade ruminal por restabelecer a 

microbiota do rúmen, manter a estabilidade do pH ruminal e das interações com bactérias que 

metabolizam o lactato, e aumento da degradabilidade da fibra e das interações com a 

degradação da parede celular das plantas.  

 Com relação à estabilidade da microbiota ruminal, Wallace e Newbold (1992) 

afirmam que a atividade das leveduras permite a remoção do O2 presente no rúmen, que é 

carreado com o consumo dos alimentos, ruminação ou ingestão de água, elevando o número 

de bactérias anaeróbicas, principalmente as celulolíticas. Além disso, Nisbet e Martín (1991) 

propõe que leveduras poderiam secretar compostos químicos no fluido ou pela presença dos 

mesmos no meio de cultivo e por processos industriais, como ácidos orgânicos, 

principalmente malato, vitaminais e aminoácidos que atuariam como fatores de crescimento 

para a microbiota ruminal. O malato é um intermediário da rota do ácido decarboxílico, que 

converte piruvato em ácido propiônico, presente na Selenomonas ruminatium (RUSSELL, 

2002). A S. ruminatium é uma bactéria gram negativa, habitante natural do rúmen, que cresce 

sob condições dietéticas diversas e pode fermentar diferentes tipos de carboidratos solúveis. O 

estímulo do crescimento da S. ruminatium poderia prevenir acidose láctica, pois essa bactéria 

é capaz de fermentar lactato.  (HUNGATE, 1966).  

S. cerevisiae não é capaz de fermentar lactato, mas a suplementação de leveduras 

parece ser capaz de reduzir a concentração de ácido láctico no rúmen (WILLIAMS et al., 
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1991). Segundo Chaucheyras et al. (1996) isso ocorreria pela estimulação de crescimento de 

bactérias utilizadoras de lactato ou por limitar a produção de ácido láctico por bactérias 

produtoras, por competição pelo substrato. 

Quanto à estabilidade no pH ruminal, Wallace e Newbold (1992) propõe que o efeito 

da suplementação com leveduras é pequeno ou não ocorre. Por outro lado, Martin e Nisbet 

(1992) postulam que leveduras atuariam mantendo o pH ruminal mais estável ao longo do dia. 

Acredita-se que diferenças entre dietas e manejo alimentar dos animais seriam a explicação 

para as variações na literatura. 

O aumento da degradabilidade da fibra pode ser explicado pelo aumento nas bactérias 

celulolíticas (WALLACE; NEWBOLD, 1992) e pela degradação da lignina pelos fungos, 

através da enzima lignina peroxidase (WAN; LI, 2012) 

Tem sido observada resposta positiva na produção de leite e sobre o consumo de 

matéria seca à suplementação com S. cerevisiae (BITENCOURT et al., 2008; DANN et al., 

2000). Dann et al (2000) observaram que a suplementação de 60 g por dia de levedura no 

período de 21 dias pré-parto até 140 dias pós-parto aumentou a IMS entre os sete dias pré-

parto e nos primeiros 42 dias de lactação em vacas Jersey. Além disso, essas vacas 

alcançaram o pico de produção mais cedo, mas não apresentaram maior produção de leite em 

140 dias de lactação. 

Desnoyers et al (2009) realizou uma meta-análise utilizando 157 experimentos e 

observou que a suplementação com S. cerevisiae aumentou o pH ruminal, a ingestão de 

matéria seca e a produção de leite. 

Tem sido sugerido uma atuação das leveduras sobre o sistema imune através dos 

componentes da parece celular. Segundo Lipke e Ovalle (1998) a parede celular da 

Saccharomyces cerevisiae é composta por glucanos, sendo 50% de β1,3-glucano e 10% de 

β1,6-glucano, por mananoligossacarídeos (40%) e por quitina (1 a 3%). Os glucanos são 

polímeros de glicose localizados no interior da parede celular, enquanto que os 

mananoligossacarídeos sao polímeros de manose e são encontradas na parte externa da parede 

celular. Diversos autores tem descrito as possíveis ações de imunomodulação causadas pelos 

β-glucanos que incluem a ativação de macrófagos, estimulação de células-T, ativação de 

células natural killer (NK), ativação de vias clássicas e alternativas do sistema complemento e 

aumento da produção de anticorpos, pela interação do β-glucano com receptores na 

membrana nos macrófagos, neutrófilos e células NK (CZOP, 1986; DILUZIO, 1983; BOHN; 

BEMILLER, 1995). 
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A suplementação com leveduras além de promover saúde ruminal, atua sobre sistema 

imune, sendo uma boa estratégia durante o período de transição. As pesquisas com esses 

produtos no Brasil ainda são escassas que esclareçam os mecanismos fisiológicos e as 

exigências para os microorganismos, podendo favorecer a manipulação microbiana em 

animais em diferentes regimes alimentares. 

 

 

2.1.10.8 Niacina 

 

 A niacina, ácido nicotínico ou vitamin B3, possui função envolvida no metabolismo de 

carboidratos, proteínas e lipídios, como componentes de coenzimas, como nicotinamida 

adenosina dinucleotideo (NAD) e nicotinamida adenosina dinucleotídeo fosfato (NADP) no 

citoplasma celular (MAYES, 1993). Durante a fermentação ruminal, os microorganismos 

sintetizam a niacina (HUTJENS, 1991). Quando usada como aditivo, tem a função de reduzir 

a mobilização de gordura corporal durante o final da gestação e o início da lactação e 

melhorar o BEN (SANTOS, 2006).  

 Em estudo com animais de laboratório, a niacina reduziu o fluxo de AGL para o 

sangue, pela inibição da enzima lipase sensível a hormônio pela niacina, e a síntese de 

colesterol via lipoproteínas (MAYES, 1993). 

 Hutjens (1991) analisou 24 estudos em que a niacina foi utilizada como aditivo de 

vacas em lactação na dose de 6 a 12 g por vaca/dia. Em 19 estudos onde dietas não foram 

suplementadas com gordura, a niacina aumentou a produção de leite e a produção e 

porcentagem de gordura e proteína do leite. Já em 5 estudos com dietas onde foi adicionada 

gordura, apenas a proteína do leite foi aumentada.  

 Suplementação com 6 a 12 g/dia de niacina durante esse período pode auxiliar na 

prevenção de cetose e esteatose hepática. Deve ser fornecida na forma encapsulada, protegida, 

pois se não será degradada pela flora ruminal (SANTOS, 2006).  

 

  

2.1.10.9 Colina 

 

 A colina possui um efeito lipotrópico, evitando o acúmulo de gordura (ZEOULA; 

GERON, 2006). A deficiência de colina pode afetar a síntese de fosfolipídios necessários para 

a estrutura de lipoproteínas, como a VLDL (very low density lipoprotein) no fígado, o que 
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compromete a capacidade dos hepatócitos em secretar triglicerídeos acumulados no fígado e 

favorece a esteatose hepática (SANTOS, 2006). 

 Durante o período de transição, a IMS está diminuída, ocorre um BEN e as reservas de 

TG são mobilizadas, resultando em um aumento dos AGNE no sangue. Esses AGNE serão 

utilizados pela glândula mamária para produção de leite, serão oxidados no fígado ou serão 

esterificados a TG no fígado (DRACKLEY, 1999). Em espécies não-ruminantes, o TG pode 

ser retirado do fígado como VLDL, mas esse mecanismo é limitado em ruminantes 

(GRUMMER, 1993). 

 Erdman (1992) sintetizou estudos em que a colina foi fornecida por infusão duodenal 

em diferentes quantidades no pós-parto em vacas leiteiras. A infusão de colina a níveis iguais 

ou maiores que 31 g/dia aumentou a produção de leite em 1,2 kg/d e a produção de leite 

corrigido para gordura em 1,8 kg/d.  

  A forma da vitamina deve ser protegida da degradação ruminal, pois estima-se que 80 

a 98% da colina ingerida passa por fermentação no rúmen (ATKINS et al., 1988; SHARMA; 

ERDMAN, 1989). Segundo SANTOS (2006), a suplementação de 15 a 20 g/dia de colina na 

forma de cloreto de colina protegida no final da gestação e início da lactação, reduz as 

concentrações de AGL, CC e o acúmulo de TG no fígado. 

 

 

2.1.10.10 Cromo 

 

O principal papel do cromo está relacionado com a sua capacidade em reforçar a ação 

da insulina por meio da sua participação no fator de tolerância à glicose, facilitando a 

interação entre a insulina e os seus receptores nos tecidos adiposo e muscular (MCDOWELL, 

1992). 

O cromo dietético pode ser exigido para o metabolismo de lipídios, para ativação de 

enzimas e estabilização de proteínas (MCDOWELL, 1992). Em animais de laboratório, a 

deficiência resulta em alterações no metabolismo da glicose e resistência à insulina em alguns 

tecidos (MAYES, 1993). 

Em um estudo conduzido por Besong et al. (1996), foi adicionado, à dieta de vacas 

leiteiras, picolinato de cromo (0.8 ppm) 30 dias pré-parto até 60 dias pós-parto. O uso dessa 

suplementação aumentou a IMS e a produção leiteira, mas não afetou a composição do leite, 

os níveis sanguíneos de glicose, de AGL e de insulina. Porém, o picolinato de cromo reduziu 
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os níveis de corpos cetônicos no sangue e as concentrações de TG no fígado no dia 30 após o 

parto. 

As exigências para cromo em vacas leiteiras não foram definidos pelo NRC (2001). 

Há indícios que a suplementação com cromo na dieta de vacas leiteiras possa reduzir o 

fenômeno de resistência à insulina e melhorar o metabolismo energético. 

 

 

2.1.10.11 Diferença catiônica-aniônica da dieta (DCAD) 

 

O conceito de balanço cátion-ânionico vem sendo estudado e usado em dietas durante 

as últimas semanas pré-parto devido à influência que esse balanço causa nos níveis de cálcio 

antes e depois do parto e no desempenho de vacas leiteiras. 

O balanço cátion-ânionico é a relação entre cátions (minerais com cargas positivas) e 

ânions (minerais com cargas negativas). Quando as concentrações de ânions ultrapassam as de 

cátions, acontecerá uma acidose metabólica no animal. Os principais ânions são o enxofre (S
-
) 

e o cloro (Cl
-
) e os principais cátions são o sódio (Na

+
) e o potássio (K

+
) (SANTOS; 

SANTOS, 1998). 

Block (1984) demonstrou que o desequilíbrio entre a disponibilidade e a demanda de 

cálcio durante a lactação tem sido apontado como causa da ocorrência da paresia do parto 

(febre do leite) em vacas leiteiras. Segundo Goff e Horst (1993), o cálcio do fluido 

extracelular entra no metabolismo da glândula mamária mais rápido do que sua reposição, que 

deriva da reabsorção óssea ou absorção intestinal de cálcio. A ocorrência de febre do leite é 

maior em vacas com idade avançada, pois os osteoclastos estão diminuídos, o que afeta a 

resposta ao hormônio, levando a uma diminuição na capacidade de disponibilizar cálcio para 

o plasma (MCDOWELL, 2001). 

É sugerido que, nas dietas pré-parto, os níveis de cálcio devem estar baixos e os de 

fósforo adequados à exigência, para prevenir essas alterações (MCDOWELL, 2001). Com 

isso, há um aumento plasmático do hormônio da paratireoide (PTH) e calcitriol (1,25-

(OH)2D3) durante o pré-parto, que proporcionarão adaptação do intestino e dos ossos aos 

mecanismos homeostáticos do cálcio ao parto. 

 Além disso, a incidência de febre do leite pode estar influenciada pelo equilíbrio entre 

os cátions e ânions (acidez ou alcalinidade) da dieta no pré-parto (DEL CLARO et al., 2002; 

PEHRSON et al., 1999; VAGNON; OETZEL, 1998). Quando os níveis de ânions (Cl e S) 

estão altos, previne-se a febre do leite, já quando os cátions (Na e K) é que estão elevados, há 
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uma tendência a indução de febre do leite. Esse conceito tem sido conhecido como diferença 

catiônica-aniônica dietética (DCAD). Segundo Horst et al. (1997), a adição de ânions a uma 

dieta pré-parto induz uma acidose metabólica que facilita a absorção intestinal e a reabsorção 

óssea de cálcio. Esse processo fisiológico é controlado pelo PTH, que tem sua resposta 

desfavorecida em situações de alcalose metabólica por afetar o metabolismo dos receptores de 

PTH dos tecidos (MCDOWELL, 2001). 

 O aumento na capacidade dos tecidos em responderem ao estímulo do PTH é o 

principal efeito das dietas acidogênicas. A dieta com baixa DCAD resulta em absorção de 

ânions fortes (Cl-) em troca de bicarbonato (HCO3-) que reduz a concentração de H+, 

reduzindo o pH sanguíneo, alterando a conformação do receptor do PTH. O aumento da 

afinidade pelo receptor estimula os osteoclastos a mobilizar sais de cálcio dos ossos que ajuda 

a tamponar o sangue (SANTOS, 2006) 

Horst et al. (1997) cita que sais aniônicos não são palatáveis e, se adicionados em 

grandes quantidades, podem reduzir a IMS. Portanto, a adição desses sais deve ser a mínima 

possível para não agravar essa queda no consumo durante as últimas semanas pré-parto. 

Para formular dietas com sais aniônicos, precisa-se escolher alimentos que possuem 

baixos níveis de sódio e potássio. A análise da composição mineral de todos os ingredientes 

da dieta faz-se necessária, pois valores de tabela não são confiáveis, visto que os minerais são 

altamente variáveis (SANTOS; SANTOS, 1998). McDowell (2001) ressalta que ao avaliar a 

DCAD, a concentração dos minerais das plantas forrageiras deve ser previamente analisada, 

pois variam dependendo da espécie e das características do solo. Este autor destaca que a 

maioria das leguminosas forrageiras possuem altos níveis de potássio que proporciona dietas 

alcalinas. O uso de ingredientes ricos em sódio (bicarbonato de sódio) é contra-indicado, pois 

tornará a dieta alcalina, que se torna um erro durante a utilização da DCAD. 

Os principais sais aniônicos utilizados na formulação de dietas DCAD são os sulfatos 

e cloretos de cálcio, amônio e magnésio (BEEDE, 1992). 

Após um a dois dias da inclusão da dieta, haverá diminuição do pH urinário que deve 

ser mensurado.  De acordo com Goff (2009), o pH da urina deve estar entre 6.2 e 6.8, para 

vacas Holandesas, e entre 5.8 e 6.3 para vacas Jersey. Valores menores que 5.8 indicam 

consumo acima do previsto. Del Claro et al. (2002) relataram em seus estudos que a DCAD 

deve ser de -100 a -200 meq/kg de MS para prevenir a febre do leite com eficiência. 

Para calcular a DCAD, deve-se considerar como cátions o sódio e o potássio e os 

ânions o cloro e o enxofre, sendo DCAD = [(Na
+
 + K

+
) – (Cl

-
 + S

2-
)] (PEDREIRA; 

BERCHIELLI, 2006).  
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3 CONCLUSÃO 

 

 O manejo nutricional da vaca leiteira durante o período de transição é essencial para 

um bom aproveitamento desse período que será decisivo para as futuras lactações. Além da 

nutrição, o manejo em geral deve ser levado em conta, como o conforto, as instalações, o 

manejo de lotes e o bem-estar animal. 

 A alimentação do rebanho é o item mais representativo no custo de produção de leite 

e, portanto deve ter viabilidade. O balanceamento adequado, assim como a estimação do 

desempenho a partir das dietas balanceadas, requer o conhecimento sobre as exigências em 

cada etapa do ciclo de produção da vaca leiteira. 

O conhecimento acerca da nutrição de ruminantes tem evoluído consideralvemente, 

mas ainda há muito a se descobrir. Investimentos em pesquisas, principalmente com animais 

em pastejo, se torna importante para a realidade no Brasil. 

As medidas de prevenção devem sempre estar acima das curativas para tornar o 

sistema rentável e, também, para produzir produtos de qualidade. As doenças são 

multifatoriais e é necessário o conhecimento prévio das mesmas, dos seus sinais clínicos e dos 

seus fatores pré-disponentes, para que a atuação com métodos preventivos seja efetiva. 
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